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2. O DEVER DE EDIFICAR O “PAVILHÃO ÉTICO” NA INTERNET POR MEIO 

2.1 Prelúdio sobre o dever de edificar o “pavilhão ético” na internet por meio 

2.1.1 A “teoria de sociedade” de Jürgen Habermas e fomento ao diálogo democrático 







como “os mais fracos”

podem ser classificados por “fatores naturais (sexo, idade, condição de saúde ou 

econômicos (patrimônio, salário, falta de moradia ou de poder econômico)”. 

–





O recorte de estudo para “vulnerabilidade digital” será voltado à vulnerabilidade que se liga as pessoas, 

Em “promoção do sujeito real” deve



a “teoria da sociedade” 





conceituar quem é esse “sujeito real” e 

–

“vulnerabilidade empresarial”: polarização da vida e responsabilidade civil do impulsionador de conteúdos 
falsos e odiosos na “idade” da liberdade econômica.



–
“A teoria tradicional identifica sujeito de direito com pessoa”



O filósofo francês Paul Ricœur 

Ricœur

–

“sujeito pleno de direito”, uma vez que sem essa reflexão 

“sujeito capaz”. Por isso que o indivíduo deve a todo momento de abrir “um diálogo com 

”

dignamente quando ocorrer a transição de “sujeito capaz” para um “sujeito pleno de 

direito”, que se dá por intermédio da transição do ente que apenas tem a capacidade de 

de abrir “um diálogo com si próprio, 

”



–

distinta de suas ‘experiências’. Bem ao contrário: ela divide o regime da 

Paul Ricœur

–

Nesse estudo, o “sujeito real” será então compreendido como o

–



tanto que frisa que a “liquidez” tem se fundado nas práticas individuais, coletivas e, até 

, “pós” não no sentido 
“cronológico”

–
–

“Estado de Crise”, afirma 

em torno da “neutralidade” da rede. 

oais, é recorrente a “manipulação” dos usuários com os termos de uso e de 



interligado a empresa americana “Cambridge Analytic”

Logo, criando uma falsa percepção de “neutralidade” da rede. Por consequência, 

Ricœur

–

–



a analogia da “ferida” para “vulnerabilidade”, 

“diferença”, o qual atua como parâmetro para identificar sujeitos fragilizados e 

“fatores naturais (sexo, idade, condição de saúde 

”.

salientar que vulnerabilidade não pode se resumir estritamente com “pobreza”

–



ser “vulnerável”

pode ser compreendida a partir da “

”

–

que “a



”

–

–



é “

idade, pode se incluir outros ‘fracos’

”

presunções processuais, que visam conferir a “paridade de armas” no processo.



com Ávila e Carvalho “esse reconhecimento da 

”



“

” 

“[...] 

que se trata de dever fundamental na medida em que encarrega o Estado da ‘promoção’ 

”



–

que “é certo que a evolução 

da sociedade da informação impôs ao Estado um dever, consubstanciado na ‘promoção 

’”

“ ”

com “direção social”, isto é, com função promocional. Logo, o ordenamento jurídico não 



se que “promoção” não se confunde com “proteção”, 

“ Enquanto ‘proteção’ toma assento na ideia de direito material a 

‘promoção’ significa projetar além do que é, encaminhar 

ção superior: tutela propositiva”



“[...] o verbo ‘promover’, de fato, constitui uma novidade no âmbito da 

direitos dos consumidores”.

–

–



, por “ausência e/ou precariedade de acesso à tecnologias 
de informação e comunicação e aos serviços de internet”; (b) 
“carência de adequada informação e capacitação tecnológica para o 
exercício da cidadania digital”; (c , em razão do “estado de 

autodeterminação informativa dos indivíduos”; (4)
de “situações de risco dec

explicados ou discriminatórios” e; (5) 
, diante da “situação de fragilidade frente às tecnologias 

MAIA, Maurilio Casas. A “vulnerabilidade eletrônica” e a “sexta onda renovatória de acesso à justiça” 
na “Sociedade 5.0”: a tecnologia enquanto obstáculo e facilitadora do acesso. –



“

”

“[...] 

para poder ubicarlos en un pie de igualdad”.

Contudo, em concordância com Fernando Martins: “[...] há disparidade entre a 

“vulnerabilidade empresarial”: polarização da vida e responsabilidade civil do impulsionador de conteúdos 
falsos e odiosos na “idade” da liberdade econômica.



fundamentais!”



Nos anos seguintes o uso foi popularizado com a criação e maximização de “

houses”

usavam a internet por rede móvel, a qual se restringia a “créditos” ou planos pré e pós

“Livro Verde – Sociedade da Informação no Brasil” onde foi identificado desigualdades 

o ao acesso, o que se denominou “

infoexclusão, ou exclusão digital”

ara deliberar em torno da pauta da “inclusão digital” faz

examinar sua termologia, já que há o uso tanto de “i

” “ ”.

, ou seja, para identificar as pessoas que “estão de fora” dessa nova interação 

concordância com Marlene Ribeiro “a exclusão está incluída na própria dinâmica do 

processo de produção capitalista”.



se que o termo “exclusão digital” é utilizado como justificativa em 

“interações e possibilidades dos próprios sujeitos [a fim d

realidades sociais”

se oportunizar “condições para que os sujeitos sejam capazes de 

dinâmica social, em todas as suas instâncias”.



–

–

–







–



–



“o processo de asserção dos direitos humanos, 

acesso por meio da cidadania”.

–

“exclusão 

digital” se refere a situação em que certas pessoas ou grupo estão, 

Por outro lado, “inclusão digital” liga

–

nesse estudo vamos optar pelo uso de “inclusão digital”.



–



real benefits. Soon, individuals’ l

Marques e Bruno Miragem, vivemos “

altamente acelerada, globalizada e desmaterializada”.

consoante Guilherme Martins, “muda, dita comportamentos, regendo as formas de 

sociedade”.

hodiernos, em seu livro “A galáxia da ”, “a

chave da era da informação”



que houve “

”

–

–

–

Lévy “u

”

–



da “divisão digital” gerada pela desigualdade a ela 

que a “info exclusão” normalmente está 

que “o acesso não 

”

com Castells “

”

“a Internet é de fato uma tecnologia da liberdade —



do valor”.

—

—
—

—



–

qual é “compreendida para além da abstração 

conceitual da figura do sujeito de direitos”, conforme 



–





“Riscos para o Estado 

”



alertam que “um dos desafios da 

’ da memória e ao vínculo comunitário”

–



prescrevem que “o

”

identificado como o “direito de ter direitos”.

“Estado nação”



materialmente “cidadãos”? A cidadania plena seria ainda uma questão de privilégio?



“a reivindicação ao acesso, inclusão, participação e pertencimento a um sistema político 

já dado”

“¿Sociedade civil, participação e cidadania: de que estamos falando?” En Daniel 



“um meio de proteção e uma 

condição para o exercício dos direitos e, também, deveres”.

–

de Madri, define cidadania digital como o “exercício mais profundo da participação 

política”, a qual deve ser estruturada nos seguintes elementos:

• a 

• 

• a 

• a 

• o 

• a 

• a 

• a 

biopoder potencializado por um uso institucional das TIC; • a aposta no 



significa que o “cidadão” do século XXI, entre outras coisas, deve considerar 

com o termo “cidadania eletrônica”

‘
’. In: 



Rodotá expõe que “a proteção de dados constitui não apenas um direito fundamental entre 

outros: é o mais expressivo da condição humana contemporânea”.

como um simples “fornecedor de dados”, na qual 

–

multiplicado”.



como a “proteção de escolhas de 

vida contra qualquer forma de controle público ou estigma social”.



Nesse sentido, Stefano Rodotá prescreve que “a proteção de dados pode ser vista 

como a soma de um conjunto de direitos que configuram a cidadania do novo milênio”.

“[...] a inviolabilidade da pessoa deve ser configurada e reforçada na 

humano”.

dados e princípio do acesso individual. Esse último, com escopo em “conhecer quais são 

erradas, a interação daquelas coletadas ilegitimamente”.

–

pessoa humana. Nesse viés, Guilherme Martins indica: “a dignidade humana, portanto, outorga autonomia 

dos mesmos e na recondução do seu comportamento.” In: MARTINS, Guilherme Magalhães. O direito a



a oferecer “tutela” para os 



–



” 

–



–



“Vem Pra Rua”



–

“ ”



“sociedade do 



espetáculo”

“ ”

tal qual aponta Tim Wu em seu livro “Impérios da comunicação d

internet”

–

“[...] necessidade de enfrentar as 

culturais”.

–

–



“construção da sociedade livre justa e solidária; 

formas de discriminação)”.



–

a advertência quanto a suspeita das instâncias democráticas desta “sociedade”, 

a pessoa vulnerável está “situada” e deve encontrar os elementos 



–

, aponta que vivenciamos um processo de “convulsão”

descreve o seguinte: “t

”

Essa “digitalização” pode se referir às tecnologias de comunicação e informação, 



“

”

“O termo refere

xtos”. In: HOFFMANN



– “

”

–



– –

de uma visão sistêmica, na qual se efetive uma “interpretação inclusiva 

mpanhada do modelo dialógico”

“

”

indica a necessidade do “olhar periférico”

a percepção de “estar no entorno”, como se fôssemos algo afastado do que nos 

estamos no entorno. “Somos o entorno”.

–



–

com “

”.

Silva, a dignidade da pessoa humana “não é apenas um princípio da ordem jur

o é também da ordem política, social, econômica e cultural”

–



“

necessariamente judiciais”

, “

”



–



“

”

a pessoa vulnerável está “situada” e deve encontrar 

–

–



–

“

”



–

–

–

–



2. O DEVER DE EDIFICAR O “PAVILHÃO ÉTICO” NA INTERNET POR MEIO 

dever de edificar o “pavilhão ético” na 

investigar se a “teoria de sociedade” de Jürgen Habermas pode ou não contribuir para o 

2.1 Prelúdio sobre o dever de edificar o “pavilhão ético” na internet por meio 



brada que “os valores éticos se oferecem, portanto, como expressão e garantia de nossa 

manipulada por outros”

“ s”

de “sujeito ideal” para “sujeito real”

“real”

“ real” por se tratar de 

–



aproximação do “ser” com o “dever ser”)

–

edificar o “pavilhão ético” n

–



“teoria de sociedade” 



–

–

–



como sua percepção sobre o elemento “Direito” foi sendo reformulada 

“Direito” nos seus estudos

–

efeito, apesar de muito conhecida a sua “teoria do agir comunicativo” ela não será objeto de pesquisa, já 







compreende o “discurso” como “uma interação comunicativa que 

validade levantadas na ação comunicacional” “linguagem”

–



que “a 

”

, nada mais é que um “processo de 

humana, podendo opinar e fazer escolhas em cada uma delas”



universal (“Princípio U”) é igualmente um princípio ético discursivo (“Princípio D”), na 

qual pressupõe que “



“a única real diferença entre ambas as éticas estaria no fato de que 

de maneira discursiva”



De acordo com Mizzardo e Schwinn “

”.



p.31), “não há legitimação política capaz de evitar que alguém seja posto de 
lado pelos meios de comunicação”. As re



–



–

linguagem. Tais elementos são importantes para compreender a sua “teoria da sociedade”, 

“ ” “ ”. “ ”

“ ”



–

–





o poder político “só pode desdobrar



institucionalizado na forma de direitos fundamentais”

a “democracia deliberativa” o Direito tem o compromisso de atuar

como eixo “transformador de poder que reforce os tênues fluxos 

de integração de um mundo da vida comunicativamente estruturado”

, Habermas aponta que “a interpretação do direito 

constitui também uma resposta aos desafios de determinada situação social”



consoante Habermas, Kübler constata “que o direito privado 

sociedade”

Young, por Habermas, “a justiça não deveria referir

capacidades individuais, da comunicação e da cooperação coletiva”

em “assegurar simultaneamente 



a autonomia privada e pública dos sujeitos de direito”



Pois, como defende Habermas, “

sociedade justa implica a promessa de emancipação e de dignidade humana”

Habermas em seu livro “ ”

Se ‘utopia’ é o nome do projeto ideal que configura uma forma de vida 

social, nem um substitutivo para ela. Por muitas razões, esse projeto é ‘o 

ente’.



“no agir comunicativo, a linguagem assume, além da 

diferentes sujeitos da ação, e o papel de um meio da própria socialização dos sujeitos”.



Habermas em seu livro “A inclusão do outro”

–



–

Habermas, indica que “o

”

no mesmo nível para entender e cumprir as leis? Ou será que se entendem como “autoras” 



–

“

”. Veja o subsequente:





em sua obra “A inclusão do outro”, 

A autodeterminação […] tem o sentido de inserção de uma autolegislação que 



Além disso, enfatiza que “[...] o ‘ ’

”

real, na qual não se pode considerar a pessoa humana sob o prisma do “homem médio”, 

mas sim da pessoa “de carne e osso”

na obra “A inclusão do outro”, 

no início dos anos 2000, já operava com a ideia de “novas minorias” –

Habermas diz: “Nem sempre há novos argumentos, mas sim, novas maiorias”. In: HABERMAS, Jürgen.





–



–



(tendo em vista sua função de “dobradiça”, 

“o 

fundamentais” na qual “[...] a facticidade e a validade referem

ormativas, deduzidas da legislação vigente.”



de ideias, favorece a tomada de decisões e opiniões e se busca a formação de “opinião 

pública” (ou opiniões públicas)

–

Nivaldo Sebastião Vicola e Ernesto Lyoma Kurauchi “enquanto a moral se ocuparia do 

como norteadores dos atores na supracitada questão”.

–

saberes que formam a sociedade hodiernamente, não se pode falar na existência de uma única “opinião 
pública”, mas sim “opiniões públicas”, que são formadas a partir de interesses do –



–

assim como nos demais nichos da “vida real”, no ambiente das 

a, na qual “há o empobrecimento da prática comunicativa 

cotidiana”.



“ ” “ ”



–

“inclusão quer dizer que a coletividade 

outro na uniformidade de uma nação homogênea”

–

“

com a libertação das alienações e falácias do direito tradicional”.



“[...] 

inclusive normativo”.

–

r a “

”

–

pública, chamado “



”. Esse livro, que apesar de pequeno é muito profundo em seu debate, 

é na verdade uma reunião de artigos seus, como o “

Further Structural Transformation of the Political Public Sphere”

“ ”, o qual tomaremos como base nesse estudo com o intuito de 



–

de “esferas públicas”. Porém, esses espaços

, mesmo que haja um certo “consenso” 

–



“economia da atenção”, que seleciona e dirige os fluxos comunicacionais por 

–

–



–

–



–
–

cuja recepção “exige uma certa escolarização” (...) e deslocando o cidadão para 



–

–

Veja o art. 18 do MCI: “O

”.



recente PL 2630, chamado de “Lei das fake news”, retirado da pauta do 

potencial, a digitalização da comunicação via internet e “plataformas” tornou 

requer certo nível de escolarização. Enquanto esses novos “autores” não forem 



se citar como exemplo a “Play Store” do Google, a qual usa dos algoritmos para 

‘media’ in the established sense. They radically alter the previously 

The ‘new’ media differ from the traditional media in that digital companies 

–



companies are not responsible for their own ‘programmes’, 

iaries ‘without responsibility’ who establish 

–

human rights which have, in the meantime, been ‘declared’ not only at the 

são “meios de comunicação” no sentido estabelecido. Alteram radicalmente o padrão de comunicação 

para se tornarem autores independentes e com direitos iguais. Os “novos” meios de comunicação social 

pelos seus próprios “programas”, ou seja, pelos conteúdos comunicativos produzidos profissionalmente e 

lobal como intermediários “sem responsabilidade” que estabelecem novas ligações e, com a 



medidas que podem ‘capacitar os indivíduos a formar interesses, a tematizá



Habermas, após conceituar “plataformas” 

The description of platforms as ‘media offerings for networking 
communicative content across arbitrary distance’ is, in view of the far from 

, tendo vista a “economia da atenção”



“o

através de direitos fundamentais de justiça”

No entanto, segundo Young, por Habermas, “a justiça não deveria referir

cooperação coletiva”.





piora quando entendermos esse sujeito ‘nós’ restrito aos indivíduos do Terceiro 

ticamente do ‘diálogo’ com uma teoria tão 





desponta ao trabalhar com o conceito de “infoesfera”

–

“i ” como “

”

–



, “a

.”



a interpretar, pois é um documento com letra “viva” que deve ser um resultado da práxis 

diz que “n

”

–
contribuição para interpretação pluralista e “procedimental” da Constituição.



oso, em sua obra “A

contemporâneo: a construção de um conceito jurídico”, aborda tal princípio frente o 

Barroso diz que “a melhor maneira de classificar a dignidade da pessoa humana é 

como um princípio com status constitucional, e não como um direito autônomo”,

no segmento interpretativo, afinal “a dignidade humana é parte do núcleo essencial do

direitos fundamentais.”

“Kant divide a filosofia em três partes: lógica, que é

” In: 



a “autonomia é a qualidade de uma vontade que é livre (...) a capacidade do indivíduo de 

se autodeterminar em conformidade com a representação de certas leis”, com a dignidade 

“[...] as coisas que têm preço

tem dignidade.”



—

humano. O ministro do STF destaca que “o indivíduo, portanto, vive dentro de si mesmo, 

nidade e de um Estado”,

busca a “proteção dos direitos e 

dignidade do próprio indivíduo e a proteção dos valores sociais compartilhados.”



“a

o nascimento até a morte, dirigem nesta ou naquela direção as nossas ações”



“novos” direitos (apesar que em alguns casos há sim essa ocorrência, como ocorre com 



decisão consumerista se associa a uma informação econômica: o “custo” do crédito, por exemplo. 

ortemente investigada no que respeita aos “direitos transversais” e presente metodologicamente é a 



efetividade) recambiaram o estudo quanto às “fontes jurígenas”, viabilizando a ultrapassagem do modelo 

(entre outros) realizam “recortes funcionais” nas estruturas e finalidades de inúmeros domínios, 

mercado na efetivação de referidos interesses. Destarte, a “orquestração” pública e privada relativa a 

ainda direitos “policêntricos”. É que, em grande parte, há instituições e organizações especializadas quanto 



“não é apenas um princípio da ordem jurídica, mas o é também da ordem política, social, 

econômica e cultural”.

–



–

–











como “Lei Geral de Proteção de Dados” (LGPD)

Assim, o “dado” apresenta conotação um pouco mais primitiva e fragmentada 
(...), o dado estaria associado a uma espécie de “pré informação”, anterior à 

–

–





se que “o tratamento de dados pessoais 

somente poderá ser utilizado” [...] “mediante o fornecimento de consentimento pelo 

titular”, em que “

”, em “cláusula destacada 

”.



concordância com Manuel Castells, em seu livro “A galáxia da ”, “a

é o produto chave da era da informação”

–





estabelece que “as cláusulas contratuais serão interpretadas de maneira mais favorável ao 

consumidor”. Isso ressalta que a estrutura do CDC foi moldada para promover o diálogo 

“aplicação das normas de proteção e defesa do consumidor nos vínculos de consumo 

izados pela internet”.

lo “

”.

e Martins o consumidor “ ”.

“30 anos do CDC: trintenário da 
cidadania”. Portal “O Londrinense”





–

–

análoga, expõe que “d

.”







“O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

1.” In: 



–

Além disso, as smarth’s ’s

Contudo, é sabido que as TV’s são normalmente usadas para entretenimento, seja 



–

–

–



–

Desse modo, tomando como base a unidade de análise de “usuários”, selecionando 

com o indicador “ ” e 

agrupamento “sexo” ou “cor”

“TIC Domicílios – 2023”





–







–







viés “tudo ou nada” sobre a validade



–

–

como algo “bom” ou “correto”, diretamente relacionado com a filosofia. Assim, sendo 

se que os valores jurídicos se ligam a esfera do “dever ser”, enquanto os 

fatos e as normas se referem ao plano do “ser”. Diante disso, há a necessidade de fazer 



Por fim, conclui que “o direito é realidade cujo sentido é servir à justiça.”

outro lado, define a Filosofia do Direito como “a consideração valorativa do direito, a 

‘doutrina do justo’”, sendo marcada pelo dualismo metodológico do “ser” e “dever ser” 

de serem destacadas pois ele operou com “teoria dos valores”, como resposta a algumas 

das limitações da Hans Kelsens, em sua obra “Teoria Pura do Direito”. Isto é, ele indica 



ordenamento jurídico e os direitos fundamentais constituem como um “objetivo ideal do 

introduzindo critérios do dever ser.” 



–



a perspectiva consumerista. Entretanto, Guilherme Martins indica que “a globalização 

visto anteriormente.”

“

.”





aos consumidores online a ideia de “credibilidade”, ou seja, de que o que eles vende

sujeitos é exposta e manipulada por poucas empresas, já que as pessoas “cedem” o uso 



recomendações por algoritmos. Em razão disso, “o



”



chama de “direitos de prestação em sentido estrito”.



“t

.” 

CRFB/88 (“a

”). Dessa maneira, podem ser exigidos, em regra geral, do Estado e seus órgãos 

fundamentais desempenham as suas funções "normais”, 



Ademais, Pedro Lenza, indica que eles “podem ser implementados, no caso de 

ADO (ação direta de inconstitucionalidade pôr omissão).”

–

se: “o

” Porém, para que is

–



–

constitucional “estão subentendidos nas regras de garantias, como o direito à identidade 

pessoal, certos desdobramentos do direito à vida, o direito à atuação geral”.

–

§ 2º. O texto de 1891 encarou tais direitos como “resultantes da forma de 
governo que ela estabelece e dos princípios que consigna”. D
na sua primeira parte, o preceito vigente, que os encara como “decorrentes do 
regime e dos princípios por ela adotados”, (acrescentando, todavia, “ou dos 
tratados internacionais de que a República Federativa do Brasil seja parte”).

brada que “o

”. Desse modo, 

–



como “norma ”. 

“Teoria dos direitos 

fundamentais”,



Com efeito, descreve que a norma associada “é válida, sendo considerada uma 

mentais.”

Talvez, seja possível concluir que “ associada”

uma expressão melhor que “ ”, pois enquanto a primeira 



–



–

–

–

“Lei Maria da Penha”, 



Pierre Lévy: “a virtualização é um dos 

principais vetores da criação da realidade.” 



direito fundamental levaria a uma “inflação” de direitos, 

“desvalorização” deles. Ricardo Luis Lorenzetti,



: “é assegurado a todos o direito à inclusão digital, devendo o poder 

nacional, na forma da lei.” Percebe

–
–





rth TV’s, celulares, relógios tecnológicos ou aparelhos de 



–

“ ”



governamentais, como o “Data SUS”, 



–



–

–



–

–



se citar o sistema “e notariado”, que é uma alternativa para 

, o aplicativo “Meu INSS”, que p

–

–



“Os resultados divulgados em 2022 do PNAD Contínua –
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